Comarca de Campos dos Goytacazes - 1ª Vara Criminal
Juíza: Anna Carolinne Licasalio da Costa
Processo nº 0000764-32.2006.8.19.0014 (2006.014.000786-7)
Vistos etc. CELINO PESSANHA GONÇALVES FILHO, devidamente qualificado nos autos, responde à presente ação penal como incurso nas penas dos arts. 121, §3 e 4º, do Código Penal, relatando a denúncia que, no dia 11 de novembro de 2004, no Hospital Escola Álvaro Alvim, nesta cidade, o denunciado deixou de observar o dever objetivo de cuidado e, agindo de forma imperita e negligente, deu causa à morte de Ana Lúcia Pereira Vasconcelos, ao realizar a cirurgia de lipoaspiração sem estar devidamente habilitado para tanto e sem a adoção dos cuidados pré e pós operatórios cabíveis. Afirma que, por ocasião dos fatos, o médico não possuía especialização em cirurgia plástica, tampouco em anestesia, embora tenha aplicado a anestesia e realizado o procedimento cirúrgico na vítima, que faleceu em virtude de embolia pulmonar, patologia decorrente da lipoaspiração. Defende que o resultado morte poderia ter evitado a partir da análise de exames pré-operatórios e correto acompanhamento pós-operatório, com uso de faixas compressoras nas pernas da paciente. A denúncia é instruída com o IP de fls. 2/41. Em 10.7.2006, a denúncia foi recebida, com designação de audiência de interrogatório para o dia 20.9.2006. A pedido da defesa, a audiência e interrogatório foi redesignado para o dia 5.12.2006 (fl. 61). À fl. 108, a audiência foi reaprazada para 7.3.2007, tendo em vista a suspensão das atividades e prazos processuais. Diante da necessidade de reorganização de pauta, foi redesignada a audiência para o dia 2.5.2007 (fl. 121), o que efetivamente ocorreu, tendo o acusado prestado suas declarações à fl. 123, em audiência que contou com a participação do assistente de acusação. Petição solicitando o ingresso da Sra. Ariete Pereira Vasconcellos, mãe da vítima, como assistente de acusação (fl. 126/127). Fl. 131/132, defesa prévia. À fl. 139, anuência do MP quanto ao ingresso da aludida assistente, o que foi deferido à fl. 141, com a admissão da oitiva da testemunha por ela arrolada. À fl. 149 foi designada audiência de sumário de acusação para o dia 3/11/2008, a qual restou frustrada pois não foram realizados os expedientes para a efetivação do ato (fl. 150 e 151), motivo pelo qual a audiência foi remarcada para dia 17.12.2008. Na referida data, foi ouvido o médico JÓBER VELASCO HERNANDES BRITO, o perito ALEXANDRE FERREIRA DE ALMEIDA e as testemunhas MARTA PEREIRA VASCONCELLOS, ELIZABETH SIQUEIRA PESTANA, ARIETE PEREIRA VASCONCELOS. Em nova audiência, realizada em 10.3.2009 (fl. 347 e ss), foram ouvidos os Drs. José Manuel Correia Moreira e Makhoul Moussalem (fl. 348/353). Na nova audiência realizada (fl. 371), não foi possível a oitiva do perito do juízo, por falta de indicação pelo CREMERJ. Ofício do CREMERJ á fl. 382 dando conta dos procedimentos administrativos existentes contra o acusado naquele conselho de classe. À fl. 401 foi nomeado o Dr. Thiago Rocha como perito do juízo e designada AIJ para o dia 12.12.2013. Nessa data, foi declaradaa perda da prova oral da defesa, já que não foram apresentados os endereços das testemunhas arroladas, que tampouco compareceram espontaneamente. À fl. 437, manifestação do MP com desistência da oitiva do perito. Alegações finais pelo assistente de acusação às fls. 461/473 e pelo MP às fls. 477/487 e pelo acusado à fl. 492/500. É o relatório. Finda a instrução criminal, embora tenha sido demonstrado que o falecimento da vítima tenha decorrido da intervenção cirúrgica à qual fora submetida, não houve demonstração de que esse resultado teria decorrido de comportamento negligente ou imperito por parte do acusado. Conforme se depreende dos autos, a paciente faleceu cinco dias pós a submissão a procedimento de hidrolipo - na época, ainda bastante inovador; hoje, bem mais corriqueiro. Ainda segundo consta dos autos, as exigências pré-operatórias foram bastante limitadas. O acusado autorizou a realização da cirurgia a vista de exames antigos da vítima e com base em anamnese feita no próprio consultório. Conforme se depreende do documento de fl. 438/442 (voto e acórdão no procedimento instaurado junto ao CREMERJ para apurar falta funcional pelo réu), o acusado não tinha treinamento em cirurgia geral e estava fazendo curso em cirurgia estética em instituição que não é reconhecida pela Associação Médica Brasileira, motivo pelo qual, inclusive, lhe foi aplicada penalidade disciplinar por aquele conselho. Não obstante, essas afirmações não permitem afirmar que ele não possuísse o conhecimento necessário para a realização do procedimento em questão. Ao contrário, infere-se que ele possuía conhecimento específico, porém não reconhecido pelo CREMERJ. E ainda que considerada a ausência da habilitação formal exigida pelo CRM, não foi carreada aos autos qualquer prova de que o evento morte decorreu de falha técnica na condução do procedimento cirúrgico. Ao contrário, destaca-se o seguinte trecho do já aludido documento: ´Não resta a menor dúvida que o que causou o tromboembolismo pulmonar que levou a morte da paciente Ana Lúcia foi a cirurgia estética de lipoaspiração realizada nas coxas para correção dos culotes. Embora o Dr. Celino Pessanha não tivesse formação adequada para realizar esse tipo de procedimento, não há como afirmar que houve erro médico neste caso, pois o tromboembolismo pulmonar ocorre mesmo em cirurgias realizadas com técnica perfeita. A paciente foi classificada como de risco leve para TEP, o que não justificava nenhuma outra medida adicional de profilaxia além daquelas adotadas pelo cirurgião. Pelos dados constantes nos autos, não é possível estabelecer culpa ao Dr. Celino pela morte da paciente, inclusive a necropsia não mostrou aumento do volume das coxas por sangramento. O que provavelmente ocorreu foi a coagulação do sangue nos MMII com a posterior migração maciça dos mesmos para os pulmões. Uma fatalidade, mas que infelizmente acontece´. (fl. 440) Veja-se, portanto, que embora o acusado tenha sido o responsável pela cirurgia e que esta tenha sido a causa da morte da Sra. Ana Lúcia, não foi identificado comportamento negligente ou imperito por parte do acusado, o que impede sua responsabilização criminal, já que não houve a violação de qualquer violação de um dever objetivo de cuidado relevante para evitar o resultado danoso. Adite-se que a conclusão oficial do CREMERJ é reforçada pelo depoimento dos demais profissionais de saúde ouvidos em juízo, em especial Drs. JÓBER, ALEXANDRE FERREIRA e JOSÉ MANUEL, que reconheceram tratar-se de cirurgia de pequeno porte, a admitir pré-operatório simplificado, sendo que a possibilidade de embolia não poderia ser afastada com os exames normalmente realizados nessas circunstâncias. Ante todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO MINISTERIAL e ABSOLVO O ACUSADO CELINO PESSANHA GONÇALVES FILHO, nos termos do artigo 386, inciso VII, do CPP. Sem custas. Certificado o trânsito em julgado, expeçam-se as comunicações de praxe, dê-se baixa e arquivem-se. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.12.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
